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   Atestado de trânsito em julgado 

TC 017.852/2008-1.

Em cumprimento ao Acórdão n.º 1941/2011-TCU-1ª Câmara, Sessão de  29/03/2011-Extraordinária, Ata n.º 9/2011-1ª Câmara, fls. 182-183,  foram  notificados:

- A Universidade Livre da Mata Atlântica, por meio do ofício 714/2011, datado de 13/04/2011, fls. 186-187.
- O Sr. José Eduardo Athayde de Almeida, por meio do ofício 712/2011, datado de 13/04/2011, fls. 184-185.

Apesar dos interessados não terem sido notificados do Acórdão 1941/2011-TCU-1ª Câmara, (pelo fato das correspondências enviadas ao Representante Legal Dr. Bruno Degrazia Mohn, terem retornado com a informação “mudou-se”,  Ofícios 714 e 712/2011), concluímos que as notificações foram supridas pois o mencionado advogado interpôs logo em seguida, (nov/2011) Recurso de  Reconsideração contra o acórdão em questão.

Transcorridos os prazos recursais,  os interessados recorreram da decisão proferida pela Egrégia Corte de Contas e interpuseram os seguintes recursos:
- Recurso de Reconsideração – apreciado pelo Acórdão 9845/2011-TCU-1ª Câmara, que decidiu conhecê-lo, para no mérito, negar-lhes provimento;

- Embargos de Declaração em Recurso de Reconsideração – apreciado pelo Acórdão 3423/2012-TCU-1ª Câmara, que decidiu conhecê-lo, para no mérito, rejeitá-lo.

Assim, o Acórdão n.º 1941/2011-TCU-1ª Câmara,  transitou em julgado nas datas a seguir relacionadas relativamente aos itens Débito/Multas  e aos interessados:
- A Universidade Livre da Mata Atlântica, TJ em 11/09/2012. (Of 1437/2012 – AR recebido em 23/08/2012)

- O Sr. José Eduardo Athayde de Almeida, TJ em 11/09/2012.  (Of 1435/2012 – AR recebido em 23/08/2012)
Atesto, ainda, a inexistência de erros materiais. 
Certifico que foram feitos os registros no Sistema CADIRREG, em obediência ao disposto no §1º do artigo 1º da Resolução – TCU n.º 113/1998, c/c o artigo 32 da Resolução – TCU n.º 191/2006, conforme peças 34 e 35.
Assim sendo, proponho a formalização dos processos de cobranças executivas referentes aos itens Débito/Multas e aos responsáveis acima identificados, nos termos da Resolução – TCU n.º 178/2005, c/c com o inciso V do artigo 37 da Resolução – TCU nº 214/2008, e posterior encaminhamento ao MP/TCU, via SCBEX/ADSUP.

SECEX/BA em 11/09/2012.
assinado eletronicamente
Elaina de Araujo Argollo
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